INDICAÇÃO Nº 
534
, DE 2005

INDICAMOS, nos termos  regimentais, ao Exmo. Senhor Governador Geraldo Alckmin Filho, para que encaminhe propositura a esta Casa Legislativa, objetivando a criação da Defensoria Pública, bem como dispor sobre sua competência, estrutura e funcionamento. 

JUSTIFICATIVA

A presente propositura objetiva a criação da Defensoria Pública, que tem como fundamento a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, aos necessitados, ou seja, a todos aqueles desprovidos de recursos financeiros para custear um advogado e as custas processuais.

O acesso à Justiça dos necessitados, é um direito fundamental previsto no Artigo 5º , LXXIV, da Constituição Federal (CF), a ser efetivado através da Defensoria Pública (Artigo 134, da CF).

O que se busca com a atuação dessa instituição é a realização da Justiça, não apenas no sentido de Justiça de estrita legalidade; de Justiça Jurisdicional, mas de Justiça abrangente da equidade, da legitimidade, da moralidade.

A maioria da população brasileira – juridicamente pobre – além de não exercer, desconhece seus direitos ou simplesmente não os exerce por desconhecê-los – o que é mais grave – numa ignorância hábil a provocar grande parte das mazelas sociais que lotam os jornais brasileiros contemporâneos.

A Defensoria Pública, com sua missão constitucional de garantir o acesso à Justiça e a efetivação de direitos e liberdades dos necessitados, desponta no cenário nacional como uma das mais relevantes  instituições públicas, essencialmente comprometida com a democracia, a igualdade e a construção de uma sociedade mais justa e solidária.

É a Defensoria Pública, desta forma, a responsável pela descoberta do verdadeiro problema que aflige o brasileiro excluído. Tal descoberta é viabilizada por um atendimento digno, estruturado, inserido em uma  verdadeira rede de cidadania, composta por toda uma estrutura humana e material, em conformidade com os ditames constitucionais.

Como se pode notar, sem a Defensoria Pública não há acesso à Justiça. Sem acesso à Justiça, o Poder Judiciário não pode dirimir os  conflitos de interesses adotando a decisão mais justa para o caso concreto e combatendo o abuso e arbitrariedade.

E sem uma decisão justa para os conflitos de interesses não há participação ativa de todos os indivíduos na vida do seu governo e do seu povo.

A Assistência aos necessitados é hoje exercida pela Procuradoria de Assistência Judiciária da Procuradoria Geral do Estado, conforme o estabelecido no artigo 10 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Estadual. No entanto, na inteligência do mesmo artigo, esta atribuição deve ser provisória, perdurando-se enquanto não entrar em funcionamento a Defensoria Pública Estadual, cabendo ao Poder Executivo a iniciativa da propositura da Lei Orgânica que disponha sobre a mesma.

Não obstante o empenho e seriedade com que a Procuradoria de Assistência Judiciária do Estado vem prestando a assistência judiciária gratuita, é imensa a demanda de cidadãos carentes de assistência jurídica. Além disso, a Defensoria Pública é o instrumento legítimo de garantia do provimento jurisdicional aos necessitados, tornando imprescindível que o Estado cumpra o artigo 10 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Estadual, ampliando o acesso à justiça da população carente.

Por todas estas razões, estamos certos que a proposição se justifica e que contará com a acolhida de S.Exa. e da seleta equipe de Governo.
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Sala das Sessões, em

Deputado Caldini Crespo - PFL
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